
ESTADO DE RONDÔNIA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

MENSAGEM N^ 095/87.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDO.

NIA, envia a Vossa Excelência, para os fins constitucionais, o incluso Proje^

to de Lei que "Dispõe sobre a prevenção e controle da poluição ambiental e

estabelece normas disciplinadoras da espécie."

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, 17 de dezembro de 1987.
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Dispõe sobre a prevenção e contro
le da poluição ambiental e estabê
lece normas disciplinadoras da e~s
pécie.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA, decreta:

Art. 19 - 0 controle e a fiscalização das atividades polui
doras do meio ambiente serão regidos pela presente Lei.

Art. 29 - Fica proibido o lançamento ou liberação de polu
entes na água, no ar, no solo ou no subsolo.

Art. 39-0 lançamento de quaisquer substancias na água,
no ar, no solo ou no subsolo, por órgãos governamentais, ou por particula
res, em local de domínio público ou privado, só será permitido se não poluir"
o meio ambiente, de acordo com o § 59 e seus incisos, do Art. 39, da Lei n9
88, de 7 de janeiro de 1986.

Parágrafo único - 0 lançamento de substâncias poluentes
previsto neste artigo deverá ser precedido de autorização do órgão ambiental
competente.

Art. 49 - A atividade fiscalizadora e repressiva, será
exercida pela Secretaria de Estado do Meio Ambiente - SEMARO no que diz res
peito ã degradação ambiental e poluição sonora, hídrica, radiotiva, visual7
atmosférica, dorsólo^ do subsolo do Estado.

Art. 59-0 controle e a fiscalização de todo e qualquer
despejo em corpo ou curso de água situado nos limites do território do Esta
do, ainda que não pertençam ao seu domínio e não estejam sob sua jurisdição7
serão exercidos pela Secretaria de Estado do Meio Ambiente.

Parágrafo único - Para o cumprimento do disposto neste ar
tigo, o órgão estadual representará junto ao órgão federal competente, sem
pre que a poluição tiver origem fora Jo território do Estado, provocando con
seqüências que se façam sentir dentro dos seus limites.

Art. 69 - A instalação, a construção ou a ampliação de
quaisquer atividades, considerados efetiva e potencialmente poluidoras, in
clusive aquelas relativas a edificação ou reforma de prédios e aprovação dê
loteamentos na área do Estado, dependerão de prévia autorização do Órgão Es
tadual do Meio Ambiente, que identificará as condições de uso, funcionamento
e localização, quanto ã possibilidade de vir a causar poluição ambiental e/ou
desequilíbrio ecológico.

§ 19 - A autorização de que trata este artigo efetuar-se-á
pelo órgão Estadual do Meio Ambiente, que emitirá o competente certificado.

§ 29 - As atividades de que trata este artigo se já em cur
so no Estado, serão obrigatoriamente registradas no Órgão Estadual do Meio
Ambiente, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da data da vigência
desta Lei.

Art. 79 - A expedição pelos órgãos municipais, órgãos da
administração direta ou indireta, de alvarás de licença para construção, am
pliação e instalação de máquinas e equipamentos destinados^o exercício de
atividades abrangidas no artigo anterior, somente se efetivará mediante a
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apresentação de certificado fornecido pelo Órgão Estadual do Meio Ambiente.

Art. 89 - As infrações desta Lei e das normas dela deco£
rentes serão classificadas em leves, graves e gravíssimas, levando-se em con
ta:

I - sua maior ou menor gravidade;

II - suas circunstancias atenuantes e agravantes; e

III - os antecendentes do infrator.

Parágrafo único - Respondera pela infração quem, por qual
quer modo, cometer ou concorrer para sua pratica ou ainda, dela se benefi
ciar.

Art. 99 - Os infratores ficam sujeitos às seguintes penali
dades:

I - advertência;

II - multa de 10 (dez) a 1.000 (mil) vezes o valor nominal

da OTN (Obrigação do Tesouro Nacional), ã data da infração;

III - interdição temporária ou definitiva;

IV - embargo e demolição.

§ 19 - A penalidade de multa será aplicada, observados os
seguintes limites:

a) de 10 (dez) a 100 (cem) vezes o valor nominal da OTN,
nas infrações leves;

b) de 101 (centoeuma) a 500 (quinhentas) vezes o valor
da OTN, nas infrações graves;

c) de 501 (quinhentas e-,uma) a 1.000 (mil) vezes o valor da
OTN, nas infrações gravíssimas.

§ 29 - De acordo com a gravidade da infração, poderá ser
imposta multa diária, nos mesmos limites e valores estabelecidos no parágra
fo anterior, e que será devida até que o infrator corrija a irregularidade.

§ 39 - A penalidade de interdição, definitiva ou têmpora
ria, será sempre aplicada nos casos de perigo iminente ã saúde pública e ao
meio ambiente, a critério da autoridade competente, nos casos de infração
continuada, implicando, quando for o caso, na cassação das licenças de insta
lação e de funcionamento, respeitada a competência do Poder Público Federal,
abrangida pelo Art. 29 do Decreto-Lei n9 1413, de 14 de agosto de 1975.

§ 49 - A penalidade de embargo e demolição será aplicada
no caso de obras e construções executadas sem a necessária licença ou em de_
sacordo com a licença expedida quando sua permanência, ou manutenção contra
riar as disposições desta Lei e das normas dela decorrentes.

§ 59 - As penalidades previstas nos incisos III e IV deste
artigo poderão ser aplicadas sem prejuízo das indicadas nos incisos I e II.

§ 69 - 0 regulamento desta Lei estabelecerá critérios para
a classificação das infrações em leves, graves e gravíssimas.

Art. 10 - Nos casos de reincidência, a multa será aplicada
pelo valor correspondente ao dobro da anteriormente imposta, podendo, porem,
a penalidade consistir na interdição temporária, a pavtiv^jà^qterceira rein
cidência , de acordo com o § 39 do Art. 99 da presente
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Parágrafo único - Caracteriza-se a reincidência quando o
infrator cometer nova infração da mesma natureza.

Art. 11 - Imposta a qualquer das penalidades previstas nes
ta Lei, poderá o infrator apresentar defesa perante a autoridade competente7
no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data do auto de infração.

Parágrafo único - Da decisão que mantiver a sanção impôs
ta, caberá recursos ã autoridade imediatamente superior, no prazo de 20 (vin
te) dias.

Art. 12 - As multas decorrentes de infrações previstas nesta
Lei serão recolhidas aos cofres do Estado e repassadas para o Fundo Especial
de Proteção Ambiental - FEPRAM, constituindo receita deste, ao amparo da Lei
n9 88, de 7 de janeiro de 1986.

Art. 13-0 débito relativo ã multa aplicada nos termos do
artigo 11, não recolhido no prazo fixado, ficará sujeito:

I - ã correção monetária do seu valor, a partir do segundo
mês subsequente ao da lavratura do auto de infração;

II - ã incidência de juros a taxa de 1% (um por cento) ao
mês, a partir do mês subsequente ao do vencimento do prazo fixado para o reco
lhimenio da multa;

III - ao acréscimo de 20% (vinte por cento) quando inscrito
para cobrança executiva.

§ 19 - A correção monetária mencionada no inciso I será de
terminada com base nos coeficientes de atualização adotados pela Secretaria
de Estado da Fazenda para os débitos fiscais de qualquer natureza, vigoran
tes no mês em que ocorrer o pagamento do débito.

§ 29 - Os acréscimos referidos nos incisos I e III deste
artigo incidirão sobre o valor do débito atualizado monetariamente, nos ter
mos do inciso I.

§ 39 - 0 acréscimo referido no inciso II, incidirá sobre o
valor da multa.

Art. 14 - Fica o Poder Executivo autorizado a determinar
medidas de emergência, a fim de evitar episódios críticos de poluição ambi
ental ou impedir sua continuidade, em casos de grave e iminente risco para
vidas humanas ou recursos econômicos.

Parágrafo único - Para a execução das medidas de emergên
cia de que trata este artigo, poderão, durante o período crítico, ser redü
zidas ou impedidas quaisquer atividades em áreas atingidas pela ocorrência.~~

Art. 15 - Para garantir a execução das atividades de pre
venção, controle e fiscalização da poluição do meio ambiente prevista nesta
Lei^e nas normas dela decorrentes, fica assegurada aos agentes credenciados
do órgão competente a entrada, em qualquer dia ou hora, e a permanência, pe
Io tempo que se tornar necessário, em estabelecimentos públicos ou privadosT

Art. 16 - Somente poderão ser concedidos financiamentos, be
nefícios e incentivos fiscais nos órgãos oficiais ãs empresas que apresen
tarem o certificado a que se refere esta Lei, emitido pejj^ órgão estadual dê
meio ambiente.
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Art. 17 - Sofrerão perda ou restrição de financiamentos ou
incentivos fiscais, além das multas previstas nesta Lei, as empresas que se
instalarem ou funcionarem sem a devida licença ou em desacordo com o certifi
cado expedido, pelo órgão estadual de meio ambiente.

senta) dias.

Art. 18 - Esta Lei será regulamentada no prazo de 60 (ses

Art. 19 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publica
çao

Art. 20 - Revogam-se as disposições em contrario.

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, 15 de dezembro de 1987.
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MENSAGEM N^ 192 , DE 05 DE OUTUBRO DE 1987.

EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MEMBROS DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA:

Com os mais atenciosos cumprimentos,tenho

a satisfação de encaminhar à elevada apreciação e deliberação de

Vossas Excelências o anexo Projeto de lei que "Dispõe sobre a pre

venção e controle da poluição ambiental e estabelece normas disci

plinadoras da espécie".

É do inteiro conhecimento de Vossas Ex

celincias que a utilização racional de recursos naturais do Estado,

permitindo, de um lado, o seu aproveitamento com o objetivo de pro

mover o bem-estar social e o desenvolvimento econômico e preservan

do, de outro lado, a sua integridade, diante das ações poluidoras e

predatórias decorrente de seu uso indiscriminado, constitui-se em

responsabilidade prioritária do Governo.

Ademais, administrar corretamente o poten

ciai de ar, água, solo, subsolo, flora e fauna significa assegurar,

para a atual geração e para os nossos descendentes, padrões de qualjL

dade de vida condizentes com os altos objetivos estaduais e possibi,

litar, entre outros aspectos, a ocupação efetiva e permanente do

território rondoniense, a exploração planejada daqueles recursos de

valor econômico e o levantamento e estudo, em tempo hábil, do patri

mônio vivo ou inerte da natureza de Rondônia.

Convém salientar, que a responsabilidade

para legislar sobre recursos naturais acha-se atrubuída à União, em

grande parte, nos termos das alíneas "c", "h" e "i" do inciso XVII

do Art. 82 da Em-enda Constitucional n^ 17, de outubro de 1969, que

tratam de ági^à^, s^ubsolo, flora e fauna. Com respeito à alínea "c",

"defesa e proteção da saúde", admite-se a com

os Estados.

Portanto, a atuação federal é complementa

da por entidades estaduais e municipais, através de suas secreta-

rias e orgaos especializados na defesa do meio ambiente.

em sua referen

petincia suplet

.J
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0 crescimento populacional desordenado no

Estado de Rondônia e, conseqüentemente, o desmatamento sem contro

le, em proporções assutadoras, leva o Governo a crer que, em pouco

tempo, o dano causado ao nosso meio ambiente será praticamente irre
versível, isto porque a degradação do nosso meio ambiente pode con

duzir intrinsecamente a uma conseqüência adicional de drásticas

características: - "a impossibilidade de reposição do ambiente de

vastado".

Apesar de algumas formas de agressão am

biental comportarem reposições e restaurações para sua volta a um

estado anterior, a degradação de muitas das nossas regiões tendem

ao caminho do dano irreparável e a conseqüências permanentes, com

efeitos externos à área agredida.

Dessa maneira, há de convir a Vossas Exce

lências que legislações protetoras existem, porém é atitude de gran

de significação o engajamento do legislador estadual em tal mister.

Essa providência legal representa uma tu

tela mais específica às peculiaridades regionais e atestam a concep.

ção do Governo inteiramente identificada com a importância do nosso

meio ambiente, principalmente sob os prismas ecológico, social, pai

sagístico e, mesmo, econômico, sem exclusão de outras razões, subsi.

diariamente muito relevantes.

0 Projeto de lei ora submetido à esclare

cida e douta consideração de Vossas Excelências pretende proteger a

nossa flora e fauna e todos os tipos de ecossistemas, e prevê san

çÕes a serem impostas aos infratores, além de adotar outras provi,

dências complementares, plenamente afinadas ao espírito do texto.

Certo estou, ante à sua relevância e prio

ridade, de que a matéria merecerá a honrosa e imprescidível aprova

ção de Vossas Excelências, com vistas a sua conversão em Lei.

Com antecipados agradecimentos, reafirmo

a Vossas Excelências o testemunho de meu alto apreço e mui distinta

consideração.

V.

JERÕN1M0 GARCIA DE SANTAS

fvernador
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DE 05 DE OUTUBRO DE 1987.

">

Dispõe sobre a prevenção

e controle da poluição

ambiental e estabelece

normas disciplinadoras da

espécie.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. ie-0 controle e a fiscalização

das atividades poluidoras do meio ambiente serão regidos pela

presente Lei.

Art. 22 - Fica proibido o lançamento

ou liberação de poluentes na água, no ar, no solo ou no subsolo.

Art. 32-0 lançamento de quaisquer

substâncias na água, no ar, no solo ou no subsolo, por órgãos go

vernamentais, ou por particulares, em local de domínio público ou

privado, só será permitido se não poluir o meio ambiente, de açor

do com o § 52 e seus respectivos incisos do Art. 32, da Lei ne

88, de 07 de janeiro de 1986.

Parágrafo único - 0 lançamento de

substâncias poluentes previsto neste artigo deverá ser precedido

de autorização do órgão ambiental competente.

Art. 42 - a atividade fiscalizadora e

repressiva, será exercida pelo órgão estadual de meio ambiente" no

que diz respeita à degradação ambiental e poluição sonora, hídrica,

radioativo,/ visual, atmosférica, do solo e do subsolo.

Art. 52-0 controle e a fiscalização

de. todo e/ qualquer /despejo em corpo ou curso de água situado nos
limites do ^íerritc^rio do Estado de Rondônia, ainda que não perten
çam ao sei/domínio e não estejam sob- sua jurisdição, serão exerci.

.J
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dos pelo órgão estadual de meio ambiente.

Parágrafo único - Para o cumprimento

do disposto neste artigo, o órgão estadual representará junto ao
órgão federal competente, sempre que a poluição tiver origem fora
do território do Estado, provocando conseqüências que se façam sen

tir dentro dos seus limites.

Art. 62 - A instalação, a construção

ou a ampliação, bem como a operação ou funcionamento das fontes de

poluição, só poderão funcionar com a autorização do órgão estadual
do meio ambiente, mediante a expedição de licenças prévias de ins

talação e de funcionamento.

Parágrafo único - As atividades polui

doras do meio ambiente, ficam obrigadas a registrar-se no órgão es

tadual do meio ambiente e a obterem licença de funcionamento, no

prazo de 120 (cento e vinte) dias, a partir da data de vigência
desta Lei.

Art. 72 - Os órgãos da Administração

Direta ou Indireta, do Estado e dos Municípios, deverão exigir a

apresentação das licenças de que trata o artigo anterior, antes de

aprovarem projetos de ampliação, instalação ou construção das fon

tes de poluição, ou de autorizarem a operação ou funcionamento des_

sas fontes, sob pena de nulidade de seus atos.

Art. 82 - As infrações desta Lei e das

normas dela decorrentes serão classificadas em leves, graves e

gravíssimas, levando-se em conta:

I - sua maior ou menor gravidade;

II - suas circunstâncias atenuantes e

agravantes; e

fração quem,

tica ou ainda

às seguinte

III - os antecedentes do infrator.

Parágrafo único - Responderá pela, •in

modo, cometer ou concorrer para sua prá

iciar.

Art. 92 - Os infratores ficam sujeitos

I - advertência;

.J
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II - multa de 10 (dez) a 1.000 (mil) ve

zes o valor nominal da OTN ( Obrigações do Tesouro Nacional), à

data da infração;

III - interdição temporária ou definiti

va;

IV - embargo e demolição.

§ 12 A penalidade de multa será aplica

da, observados os seguintes limites:

1 - de 10 (dez) a 100 (cem) vezes o

valor nominal da OTN, nas infra

ções leves;

2 - de 101 (cento e um) a 500 (quinhen

tas) vezes o valor da OTN, nas in

frações graves;

3 - de 501 (quinhentos e um) a 1.000

(mil) vezes o valor da OTN, nas

infrações gravíssimas.

§ 22 - De acordo com a gravidade da

infração, poderá ser~ imposta multa diária, nos mesmos limites e

valores estabelecidos no parágrafo anterior, e que será devida ate

que o infrator corrija a irregularidade.

§ 32 - A penalidade de interdição,defi

nitiva ou temporária, será sempre aplicada nos casos de perigo imjL

nente à saúde pública e ao meio ambiente, a critério da autoridade

competente, nos casos de infração continuada, implicando, quando

for o caso, na cassação das licenças de instalação e de funciona

mento, respeitada a competência do Poder Público Federal,abrangida

pelo artigo 2^ do Decreto-lei n^ 1413, de 14 de agosto de 1975.

§ 42 - a penalidade de embargo e d.emo

so de obras e construções executadas sem

desacordo com a licença expedida quando

nção contrariar as disposições desta lei

tes.

lição será apli

a necessária

sua permanênc

e das normas

incisos III e

das indicada

§ 52 - As penalidades previstas nos

igo poderão ser aplicadas sem prejuízo
I e II.

.J
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§ 6- - 0 regulamento desta Lei estabe.

lecerá critérios para a classificação das infrações em leves, gra

ves e gravíssimas.

Art. 10 - Nos casos de reincidência ,

a multa será aplicada pelo valor correspondente ao dobro da ante

riormente imposta, podendo, porém, a penalidade consistir na inter

dição temporária, a partir da terceira reincidência, de acordo com

o § 3- do artigo 92 da presente Lei.

Parágrafo único - Caracteriza-se a

reincidência quando o infrator cometer nova infração da mesma na

tureza.

Art. 11 - Imposta qualquer das penali

dades previstas nesta Lei, poderá o infrator apresentar defesa pe

rante a autoridade competente, no prazo de 15 (quinze) dias, conta

dos da data do auto de infração.

Parágrafo único - Da decisão que man

tiver a sanção imposta, caberá recursos à autoridade imediatamente

superior, no prazo de 20 (vinte) dias.

Art. 12-0 produto de arrecadação das

multas decorrentes das infrações previstas nesta Lei será recolhi

do ao Banco do Estado de Rondônia-BERON, e constituirá receita do

Fundo Especial de Proteção Ambiental - FEPRAM, nos termos do arti

go 11 da Lei n2 88, de 7 de janeiro de 1986.

Art. 13-0 débito relativo à multa

aplicada nos termos do artigo 11, não recolhido no prazo fixado,

ficará sujeito:

I - a correção monetária do seu valor,

a partir do segundo mes subseqüente ao da lavratura do auto de in

fração;

(um por cento) a

to do prazo fixa

to) quando inscr

da no inciso I s

II - à incidência de juros à taxa de 1%

partir do mês subseqüente ao do vencimen

recolhimento da multa;

III - ao acréscimo de 20% (vinte por cen
obrança executiva.

§ l2 - A correção monetária menciona

inada com base nos coeficientes de atua
.j
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lização adotados pela Secretaria de Estado da Fazenda para os débi
tos fiscais de qualquer natureza, vigorantes no mês em que ocor

rer o pagamento do debito.

§ 22 - Os acréscimos referidos nos in

cisos I e III deste artigo incidirão sobre o valor do débito atua
zado monetariamente, nos termos do inciso I.

§ 32 - o acréscimo referido no inciso

II, incidirá sobre o valor da multa.

ArVt. 15 - Fica o Poder Executivo auto

rizado a determinar medidas de emergência a fim de evitar episo

dios críticos de poluição ambiental ou impedir sua continuidade ,
em casos de grave e iminente risco para vidas humanas ou recursos

econômicos.

Parágrafo único - Para a execução das

medidas de emergência de que trata este artigo, poderão, durante
o período crítico, ser reduzidas ou impedidas quaisquer atividades

em áreas atingidas pela ocorrência.

Art. 16 - Para garantir a execução das

atividades de prevenção, controle e fiscalização da poluição do
meio ambiente prevista nesta Lei e nas normas dela decorrentes, fi

ca assegurada aos agentes credenciados do órgão competente a entra
da, em qualquer dia ou hora, e a permanência, pelo tempo que se
tornar necessário, em estabelecimentos públicos ou privados.

Art. 17 - Somente poderão ser conceda

dos financiamentos, benefícios e incentivos fiscais nos órgãos ofi

ciais às empresas que apresentarem o certificado a que se refere

esta Lei, emitido pelo órgão estadual de meio ambiente.

Art. 18 - Sofrerão perda ou restrição

de financiamentos ou incentivos fiscais, além das multas previstas

nesta Lei, as empresas que se instalarem ou funcionarem sem a ^ 'de

vida licença ou em desacordo com a licença expedida pelo órgão es

tadual de meio ambiente.

no prazo de 60 (ses/senÇa
/ /

) dij

Lrt. 19 - Esta Lei será regulamentada

is.

Art. 20 - Esta Lei entra em vigor na

data de sua publi/caç^o, revogadas as disposições em contrário.
.J


